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1. Contextualização 

A política de fundos para a educação no Brasil se consolidou 

como uma ferramenta essencial para a redistribuição equitativa 

de recursos e a promoção de um padrão mínimo de qualidade 

nas redes públicas de ensino (PERES; CAPUCHINHO; LIMONTI, 

2024).  Tal política teve início com o Fundef (1996) e evoluiu para 

o Fundeb (2007), que foi recentemente reformulado, dando iní-

cio ao Novo Fundeb (2020), que se tornou permanente e incor-

porou três modalidades de complementação da União: VAAF, 

VAAT e VAAR. 

Como mostrado por esse brevíssimo histórico, a política de 

fundos da educação brasileira passou por diversos processos de 

reformulação até chegar no modelo atual. Nesses processos de 

mudança, que buscaram melhorias incrementais ao longo do 

tempo, é possível que os objetivos e/ou os instrumentos de im-

plementação tenham sido modificados. Nesse contexto, torna-
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se fundamental analisar o desenho do Novo Fundeb, para com-

preender se os instrumentos adotados e utilizados atualmente 

vão ao encontro dos objetivos declarados.  

Este estudo inicial, portanto, parte da abordagem do desenho 

de políticas públicas (policy design) como referencial teórico e 

metodológico. Essa perspectiva, consolidada no campo da aná-

lise de políticas, entende que a qualidade do desenho é um fator 

determinante para o desempenho e a efetividade das ações go-

vernamentais (AGUIAR; LIMA; LUI, 2021; HOWLETT; 

MUKHERJEE; WOO, 2015). 

De forma mais específica, esse estudo utilizará o conceito de 

policy mixes, que parte da ideia de que a complexidade dos de-

safios contemporâneos demanda arranjos compostos por dife-

rentes instrumentos que interagem entre si (ROGGE, 2018), ou 

seja, entende-se que políticas públicas são construídas por meio 

de combinações de instrumentos, utilizados de forma simultâ-

nea e articulada para enfrentar um problema público.  

Para que um policy mix seja considerado bem desenhado, a 

literatura identifica três critérios centrais: coerência, consistên-

cia e congruência (HOWLETT; RAYNER, 2018). A coerência re-

fere-se ao alinhamento entre os objetivos da política, a consis-

tência diz respeito à articulação entre os instrumentos e a con-

gruência se refere à compatibilidade entre objetivos e instru-

mentos. Analisar o policy mix sob essa ótica permite compreen-

der com maior profundidade como as escolhas de desenho afe-

tam a lógica interna da política, sua capacidade de adaptação e 

os efeitos produzidos nos territórios.  

O objetivo principal do artigo é analisar, de forma preliminar, 

o desenho do Novo Fundeb à luz dos critérios de coerência, con-

sistência e congruência, com base na literatura de policy design 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 47 maio-junho/2025  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 30 

e policy mix, buscando compreender se os instrumentos mobi-

lizados sustentam os objetivos da política.  

2. Metodologia 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa de análise, a 

partir de um estudo de caso (YIN, 2016). O Fundeb foi escolhido 

como caso por seu caráter estruturante no financiamento da 

educação básica no Brasil e a complexidade de sua arquitetura 

institucional.  Em termos de limitações, reconhece-se que uma 

abordagem focada em estudo de caso não permite, necessaria-

mente, a generalização para outras políticas ou contextos. No 

entanto, garante um exame aprofundado da lógica interna do 

Fundeb e contribui para o debate sobre a qualidade do desenho 

de políticas públicas. 

Os dados utilizados foram coletados em documentos oficiais 

relacionados ao Fundeb. Após essa coleta, optou-se por analisar 

o conteúdo a partir das categorias de coerência, consistência e 

congruência, derivadas da literatura sobre policy mix. 

3. Resultados preliminares 

3.1 Coerência 

Em nenhum dos documentos e legislações analisados sobre 

o Fundeb há qualquer formulação clara e direta dos objetivos da 

política.  O único documento que oferece algumas “pistas” sobre 

os objetivos do Fundeb é o Manual de Orientações do Novo Fun-

deb, publicado pelo FNDE. Esse material sugere que há, de ma-

neira implícita, três objetivos principais: (i) promover a amplia-

ção do acesso à educação básica; (ii) induzir a melhoria da qua-

lidade do ensino; e (iii) reduzir as desigualdades educacionais 

por meio de uma distribuição mais equitativa de recursos.  

Esses objetivos, à primeira vista, não são contraditórios entre 

si e podem ser considerados coerentes. No entanto, a ausência 
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de formulações oficiais, claras e vinculantes sobre esses fins 

prejudica a aplicação mais robusta do critério de coerência.  

3.2 Consistência 

No caso do Fundeb, os instrumentos de implementação po-

dem ser analisados à luz da tipologia clássica de Christopher 

Hood (1983), que categoriza os instrumentos conforme os recur-

sos utilizados pelo Estado: autoridade, tesouro, nodalidade e or-

ganização. Dentro dessa lógica, observa-se que os instrumentos 

centrais do Fundeb são os de autoridade e tesouro, enquanto os 

demais cumprem funções de suporte à sua execução, conforme 

apresentado no Quadro 1.  

Quadro 1 – Instrumentos de implementação do Fundeb segundo 
a tipologia de Hood (1983) 

Tipo de instrumento Aplicação no Fundeb 

Autoridade 

• Obrigatoriedade de contribuição ao Fundo.  
• Aplicar, no mínimo, 70% dos recursos do fundo 

para remuneração dos profissionais da educa-
ção.  

• Critérios legais de redistribuição dos recursos 

Tesouro 
Complementações da União (VAAF, VAAT e VAAR 
– condicionada a critérios de gestão). 

Nodalidade 
• Manuais de orientação (FNDE)  
• Notas técnicas com fórmulas e critérios de cál-

culo 

Organização 
• Administração pelo FNDE  
• Comissão Intergovernamental de Financia-

mento 

Fonte: elaboração própria, com base na legislação. 

Conforme já mencionado, a literatura destaca que políticas 

bem desenhadas devem mobilizar instrumentos diversos que se 

articulem de forma sinérgica. Com base na análise dos instru-
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mentos do Fundeb, infere-se que a política segue esse pressu-

posto e evidencia um grau elevado de consistência técnica no 

desenho, com um arranjo institucional coeso, com instrumen-

tos que se complementam em suas funções, atuando sobre dife-

rentes dimensões. 

3.3 Congruência 

A análise da congruência enfrenta o desafio da ausência de 

uma formulação explícita de objetivo. Porém, para fins de aná-

lise, utilizaremos aqui os objetivos implícitos da política, descri-

tos na subseção 4.1. Observa-se um nível geral de congruência 

entre instrumentos e propósitos. A obrigatoriedade de destinar 

recursos para os fundos, a lógica redistributiva das complemen-

tações VAAF e VAAT e a obrigatoriedade de investir no magisté-

rio sustentam os objetivos. No entanto, esse alinhamento pode 

ser comprometido pela existência do VAAR.  

A complexidade envolvida na comprovação de condicionali-

dades e a ausência de apoio técnico robusto pode limitar o 

acesso de redes menos estruturadas, o que representa um risco 

de aumento das desigualdades educacionais, indo na contramão 

de um dos objetivos centrais da política.  Assim, embora o VAAR 

tenha sido desenhado para induzir boas práticas de gestão, ele 

pode tornar a política incongruente. 

4. Considerações finais 

Os dados iniciais sugerem que existem algumas limitações no 

desenho da política do Fundeb, especialmente no que diz res-

peito à congruência. No entanto, cabe destacar que essa é uma 

das políticas mais importantes em termos de financiamento da 

educação no Brasil (a receita total estimada do Fundeb de 2025 é 

de R$ 325 bilhões, dos quais 56,5 bilhões correspondem aos va-

lores de complementação da União) e que, mesmo com essas 
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possíveis limitações no desenho, ela tem gerado impactos im-

portantes na redistribuição de recursos no país.  

Considerando que as análises feitas neste estudo ainda têm 

um caráter estritamente preliminar, cabe ressaltar que existem 

possíveis agendas de pesquisa futura que podem auxiliar em um 

entendimento mais profundo sobre os achados iniciais. Dentre 

elas, destaca-se a necessidade de compreender os impactos do 

Fundeb no aumento de recursos e na redistribuição dos mesmos 

para as redes de ensino, olhando especialmente para a influên-

cia do VAAR nesse processo.   

Essa análise é especialmente útil, pois pode corroborar - ou 

não - com um achado de Van Geet et al. (2021), que mostra que 

embora os critérios de coerência, consistência e congruência se-

jam desejáveis para a efetividade das políticas públicas, a ausên-

cia parcial desses atributos não inviabiliza, por si só, a obtenção 

de resultados positivos. Isso torna-se ainda mais relevante con-

siderando que, em 2026, está prevista a revisão da política, e os 

resultados de pesquisas sobre o tema podem apoiar nas discus-

sões sobre reformulações necessárias. 
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